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LEI COMPLEMENTAR NO 003 DE 03 DE DEZEMBRO DE 2010. 

"Modifica dispositivos da Lei Municipal n°. 
379 de 28.11.1997 e dá outras 
providências". 

A CAMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI APROVA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

Artigo 1°- 0 artigo 17 da Lei Municipal n°. 379 de 28.11.1997 passa a vigorar 
corn a seguinte redaçao: 

"Artigo 17 - 0 imposto será pago de uma vez ou parceladamente, na forma e 
prazos definidos em regulamento. 

§ 1 0  - 0 contribuinte que nao possuir débitos do imposto poderá optar pelo 
pagamento em cota ünica que gozara do desconto de 25% (vinte e cinco por cento) na 
forma do regulamento. 

§ 20  - 0 contribuinte que regularizar os débitos do imposto ate a data prevista 
em regularnento para vencimento da cota Onica que trata o parágrafo antecedente 
poderá pleitear a cota ünica corn desconto de 25% (vinte e cinco por cento). 

§ 30  - 0 contribuinte que possuir débito do imposto poderá ainda optar pelo 
pagamento em cota Onica corn desconto de 10% (dez por cento) na forma do 
regularnento. 

§ 40  - 0 pagamento das parcelas vincendas so poderâ ser efetuado 
concomitantemente corn os das vencidas. 

§ 50  - 0 imposto será cobrado em 10 (dez) parcelas mensais e sucessivas 
dentro do exercIcio para os nao optantes pela cota Cinica, e proporcionalmente nas 
hipôteses previstas nos incisos I e II do artigo 14 desta Lei, respeitando-se ainda 0 

disposto no artigo 20." 

Artigo 2 1  - Ficam acrescidos os paragrafos 3 1  e 40  ao artigo 27 da Lei 
Municipal n°. 379, de 28.11.1997, que passa a vigorar corn a seguinte redaçao: 

"Paragrafo 30 - Enquanto não for promovida a atualizacão da planta generica 
de valores do cadastro imobiliário o Poder Executivo Municipal deverá regulamentar a 
correcao anual dos cadastros por estimativa exclusivarnente para fixacao da base de 
cálculo do imposto." 

Parãgrafo 4 1  - 0 titular da Fazenda Municipal baixará ato disciplinando a 
adocao de três laudos de avaliaçao por profissionais corn registro profissional e 
devidamente certificados para fins de revisäo da base de cálculo do imposto." 

Artigo 3 1' - Fica acrescido o artigo 34-A na Lei Municipal n°. 379, de 
28.11.1997, que passa a vigorar corn a seguinte redaçao: 

"Artigo 34-A - Será punido corn multa de 30% (trinta P01 cento) do valor devido 
do imposto o sujeito passivo ou responsável solidário que der causa a declaracao falsa 
ou inverIdica do valor da transacão imobiliária que importe na fixacao da base de cálculo 
a menor do que a efetivarnente ocorrida. 

§1 0  - Aplicarn-se as disposicOes deste artigo as situaçOes em que o titular da 
serventia figurar corno responsável solidário pelo imposto. 
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§20 - A declaraçao falsa serà caracterizada pela identificacao de elernentos que 
demonstrem que o declarante tinha conhecimento da diferenca entre o valor declarado e 
aquele efetivamente devido para efeito de deflnicao base de cálculo do imposto. 

Artigo 40 - o parágrafo Unico do artigo 66 da Lei Municipal n°. 379 de 
28.11.1997 passa a vigorar corn a seguinte redacao: 

"Parágrafo Unico - As taxas previstas no anexo Ill desta Lei nao incidern sobre: 
a) PetiçOes em defesa de direitos, contra ilegalidade ou abuso de poder e para 

obter certidOes para defesa de direitos e esciarecimentos de situacOes de interesse 
pessoal. 

b) Emissão certidOes negativas e/ou positivas de débitos." 

Artigo 50  0 artigo 171 da Lei Municipal n°. 379 de 28.11.1997 passa a vigorar 
corn a seguinte redacao: 

"Artigo 171 - Os créditos municipais, tributários ou näo, inscritos em dIvida 
ativa, ajuizados ou não, poderao ser pagos em parcelas mensais e sucessivas, 
observados as seg uintes critérios: 

- em ate 240 (duzentos e quarenta) parcelas, para dividas superiores a R$ 
200.000,00 (duzentos mil reals), e para dividas de contribuintes pessoa fisica 
reconhecidamente carentes apos avaliaçao social da Prefeitura, na modalidade de 
parcelamento social cujos critérios para concessão e operacionalizacao serão 
regulamentados por ato proprio do Secretário de Fazenda e para outros casos previstos 
em regulamento; 

II - em ate 60 (sessenta) parcelas para dividas em qualquer montante corn 
pagamento da 1a  parcela em valor correspondente a 20% (vinte por cento) da dIvida; 

Ill - em ate 36 (trinta e seis) parcelas para dividas em qualquer montante. 

§ 1 0  - A parcela minima de que tratam as incisos II e Ill do caput deste artigo 
será de 25% (vinte e cinco por cento) da UFISBP para pessoas fIsicas e 
microempreendedores individuais e 50% (cinquenta por cento) da UFISBP para pessoas 
juridicas. 

§ 20  - 0 valor a parcelar será aquele relativo ao crédito original atualizado, 
acrescido de multa, juros de mora e 6% (seis por cento) de juros ao ano nas parcelas 
vincendas. 

§ 30  - A primeira parcela deverá ser paga no ato da assinatura do termo de 
confissão da dIvida, que será assinado em ate 10 (dez) dias contados da data da 
notificacão do deferimento, mediante a quitacao das custas processuals nos casos de 
divida ajuizada. 

§ 40  - Quando se tratar de parcelamento de divida oriunda de denüncia 
espontânea, a inobservância ao prazo estabelecido no paragrafo anterior implicará na 
exigência do tributo através de Auto de lnfracao. 

§ 50  - Havendo indeferimento de parcelamento de divida oriunda de denüncia 
espontânea o contribuinte será intimado a recolher a divida de uma so vez no prazo de 
30 (trinta) dias contados da intimaçao, sob pena de exigencia do tributo através de Auto 
de Infraçao. 

§ 61  - Vencida uma parcela e não paga ate o vencimento da parcela seguirite a 
dIvida poderá ser reparcelada obedecendo os seguintes critérios: 

a) Na hipôtese do inciso I: em 60 (sessenta) parcelas corn parcela inicial de 
20% (vinte por cento) do total da dIvida a ser reparcelada ou em 36 (trinta e seEs) 
parcelas; 
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b) Na hipôtese do inciso II: em 36 (trinta e seis) parcelas corn parcela inicial de 
30% (trinta por cento) da dIvida total. 

c) Na hipOtese do inciso Ill: em 12 (doze) parcelas. 
§ 70  - Vencidas três parcelas seguidas ou cinco alternadamente 0 

parcelamento da dIvida deverá ser cancelado e o valor global da divida deverá ser 
exigida extrajudicialmente ou judicialmente conforme ato a ser baixado pelo Secretário 
de Fazenda. 

§ 80  - Feito reparcelamento e näo cumprido, total ou parcialmente, nao poderá 
o contribuinte devedor ter o mesmo débito reparcelad&ou parcelarnento de qualquer 
outra dIvida enquanto nao quitar o total de sua dIvida. 

§ 90 - Näo se admitirá sob nenhuma hipotese o reparcelamento de dIvidas 
ajuizadas. 

§ 10 - As infraçoes as normas de parcelamento serão punidas corn multa de: 
a) 50% (cinquenta por cento) do valor do tributo quando não houver 

atendimento ao disposto no § 40 deste artigo; 
b) 30% (trinta por cento) do saldo devedor no caso de parcelamento nao 

cumprido, quando se tratar da hipOtese prevista no § 50 deste artigo; 
c) 5% (cinco par cento) do valor total da parcela se o atraso for superior a ate 

30 (trinta) dias.' 

Artigo 6 0  -0 artigo 167 da Lei Municipal n°. 379 de 28.11.1997 passa a vigorar 
corn a seguinte redacao: 

"Artigo 167 - A dIvida ativa será cobrada por procedimento amigavel, 
extrajudicial ou judicial. 

§ 1 0  - Feita a inscricao, a respectiva certidão deverá ser encaminhada para 
protesto extrajudicial do tItulo nos casos previstos em regulamento e/ou ao órgao 
jurisdicional encarregado da cobranca judicial para ajuizamento da divida no menor 
tempo possIvel. 

§ 20  - Enquanto näo se consumar o protesto da certidäo ou seu ajuizamento de 
que trata a paragrafo antecedente, o órgao administrativo encarregado da cobranca 
promoverá, pelos rneios ao seU alcance a cobranca amigavel da divida. 

§ 30  - As dividas relativas ao mesmo devedor, quando conexas ou 
consequentes, poderao ser acumuladas em uma Unica acao. 

§ 40  - 0 Poder Executivo Municipal deverá regulamentar o disposto neste artigo 
em ate 60 (sessenta) dias contados da publicacao da presente Lei. 

Artigo 7 0  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicacao, ficando 
revogadas as disposicOes em coçitrário. 

GABINETE DO PRFEIT0, Qd DE IEZEMBRO DE 2010. 

JOSE LtIS ANCHITE 
Prefeito"11unicipal 
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